
 

Exposição dos Servidores das Agências Reguladoras Federais na Reunião 
Pública Ordinária da ANEEL em Defesa da Regulação Nacional 

 

Bom, eu peço licença aos diretores para fazer uma fala representando aqui 
todas e todos os servidores da ANEEL, inclusive em peso aqui presentes hoje, e das 
11 Agências Reguladoras Federais. 

A Regulação Federal no Brasil passa por um dos seus momentos mais 
delicados. A falta de pessoal é sistêmica em todas as agências, o que diminui a 
capacidade operacional das autarquias e leva seus servidores a uma sobrecarga 
extenuante. O quadro de pessoal das agências foi pensado para um país de 20 anos 
atrás – e mesmo por essa métrica – encontra-se defasado. 

Os seguidos cortes orçamentários têm dificultado muito a atuação das 
agências reguladoras federais. Em paralelo, sofremos com a desvalorização dos 
servidores, o que resulta em insatisfação do corpo técnico e uma verdadeira fuga 
de cérebros. 

Em meio a esse cenário, o Sinagências tem liderado um esforço de unidade 
em prol da Regulação brasileira. Pela primeira vez na história, a pauta sindical da 
categoria conta com o apoio expresso de todas as direções das agências 
reguladoras. Mais do que isso: já são dezenas de parlamentares, entidades da 
sociedade civil e do próprio setor regulado sensibilizados e em apoio à Regulação 
e seus servidores. Dos 7 ministérios que possuem relação direta com as agências, 
6 já declararam apoio expresso ao nosso movimento. Todos unidos em torno de um 
só grito: Valoriza Regulação! 

Seguindo as negociações na Mesa específica da Regulação, no dia 22 de 
maio de 2024, o Sinagências reuniu-se com o governo para discutir o pleito dos 
servidores das Agências Reguladoras Federais. Em síntese, o nosso pleito é pela 
reestruturação de nossas carreiras posicionando-as junto às demais carreiras de 
Estado. Distorções históricas que penalizam nossos especialistas, analistas, 
técnicos em regulação, técnicos administrativos e o Plano Especial de Cargos, 
tanto na ativa quanto aposentados. 

Apesar do apoio de diversas autoridades à pauta dos servidores, a resposta 
do governo, propondo um reajuste de 9% em 2025 e 3,5% em 2026, simplesmente, 
e sem qualquer posicionamento sobre os pontos da pauta a não ser uma negativa 
injustificada, é insuficiente e inaceitável. Essa proposta nos traz a impressão de 
que houve total negligência sobre a importância e necessidade do fortalecimento 
da regulação brasileira.  



 

Isso não é trivial! A Constituição de 1988 criou as bases para o Estado 
Regulador. Desde então, têm-se ampliado, de forma gradativa, os mecanismos de 
regulação estatal e o fortalecimento da participação dos agentes que atuam 
segundo a economia de mercado.  

As Agências Reguladoras Federais foram criadas nesse contexto e tem 
papel fundamental de manter em bom funcionamento o mercado por elas 
regulado, estabelecendo um ambiente de negócios saudável, ampliando a 
segurança jurídica para atração de investimentos privados, e garantindo a 
prestação de serviços públicos adequados à população brasileira por meio da 
fiscalização. Tais ações, aliadas ao esforço de ampliação do investimento público 
e implementação das políticas sociais, contribuem para um crescimento 
econômico mais justo e sustentável do país. 

No entanto, o quadro de servidores das Agências não tem sido valorizado na 
mesma medida que outras carreiras federais, mormente em comparação com as 
demais carreiras que exercem funções típicas de Estado. Isso tem gerado efeitos 
adversos na atratividade e retenção de quadros qualificados no âmbito dessas 
Autarquias Especiais, o que nos traz apreensão com a capacidade de cumprimento 
de nossa missão institucional. 

Desde 2008, as Agências Reguladoras Federais perderam mais de 3.800 
servidores, o que equivale a 1 servidor por dia útil e representa uma perda 
significativa de força de trabalho e expertise. A demora em acatar nosso pleito só 
agrava essa situação, comprometendo ainda mais a capacidade das Agências de 
exercerem suas funções de forma eficaz. 

Alia-se a isso a ausência de reposição adequada desses quadros ao longo 
dos anos. Algumas Agências sequer atingiram o quantitativo de servidores previsto 
em lei. 

Tais circunstâncias não se coadunam com o aumento constante das 
atribuições e exigências relativas ao atingimento e manutenção de alto padrão 
regulatório e às necessidades da sociedade na implementação de políticas 
econômicas e sociais que contribuem com a garantia de prestação de serviços 
essenciais.  

Por todo o exposto, a proposta apresentada na mesa de negociação não tem 
o potencial de mitigar as consequências do cenário negativo instalado, ao 
contrário, enfraquece mais ainda as Agências Reguladoras ao aumentar nossa 
distância com as carreiras do ciclo de gestão (BACEN) que hoje é de 30% e passaria 
a ser de 43%, o que diminuiria a atratividade da carreira, impactando 



 

negativamente a retenção de quadros experientes e capacitados e a atração de 
novos servidores.  

A título de exemplo, atualmente, a remuneração no final de carreira dos 
cargos das Agências Reguladoras é inferior ou, no máximo, próxima à remuneração 
inicial dos cargos de outras carreiras típicas de Estado, como as carreiras do ciclo 
de gestão. Assim, a proposta do governo é inaceitável e vai de encontro ao nosso 
objetivo de promover o fortalecimento da regulação com um corpo técnico 
reconhecidamente capaz e qualificado no exercício de suas atribuições. 

Conhecemos a importância e necessidade de nossas atividades para o 
desenvolvimento econômico e social do país. E, por isso, tentamos de todas as 
formas evitar qualquer situação que prejudique o bom andamento dessas 
atividades. Todavia, a condição precária das Agências Reguladoras atingiu um 
patamar insustentável, o que se reflete em sobrecarga de trabalho com a assunção 
e acúmulo de atividades sobre cada servidor; e a necessidade de horas-extra 
expediente, inclusive em feriados e finais de semana.   

A adoção de soluções cada vez mais sofisticadas para contornar os 
percalços encontrados não conseguirão continuar garantindo o cumprimento de 
nossos compromissos. Os sacrifícios individuais dos servidores não são mais 
suficientes para contornar essa situação de precarização das Agências. 

Assim, a postura do governo em negligenciar a importância das agências 
reguladoras poderá levar a um agravamento na prestação dos serviços regulados 
em curto prazo. O Sinagências está liderando a categoria da Regulação na luta 
pelos direitos dos servidores das Agências. Aprovada em 8 de maio de 2024, a 
Operação Valoriza Regulação está em curso e irá afetar as atividades em todas as 
11 agências reguladoras federais nos próximos dias. Mais de 929 gestores e 
ocupantes de cargos em comissão já colocaram seus cargos à disposição como 
forma de protesto. Caso os efeitos da Operação não sejam suficientes para 
sensibilizar o governo e a sociedade para o atendimento de nossas demandas, uma 
greve poderá ser deflagrada no âmbito de toda a Regulação Federal. 

Se somos responsáveis pela regulação de mais de 60% do PIB brasileiro e, 
somente em 2023, foram arrecadados mais R$ 87 bilhões ao exercermos nossas 
atividades, o atendimento à integralidade de nosso pleito se configura 
perfeitamente possível. Lembramos que o meritoso desempenho das agências 
reguladoras só foi possível pela dedicação do corpo funcional destes órgãos, que 
apesar de todas as dificuldades enfrentadas pelas autarquias, inclusive com o 
recente contingenciamento de 20% do orçamento, por sua resiliência, têm 
conseguido cumprir com exaustão, mas com excelência sua missão institucional. 



 

Como bem disse o Presidente Lula, “é necessário saber o que é gasto e 
o que é investimento”. Então, compartilhamos do mesmo posicionamento do 
Presidente, visto que a nossa pauta de reestruturação da carreira e 
equiparação ao ciclo de gestão não é gasto, mas sim, investimento. 

Essa pauta foi deliberada em assembleia do Sinagências e elaborada por 
meio de um processo de amplo diálogo e escuta de todo o conjunto de servidores 
das 11 Agências Reguladoras. A organização e transparência fizeram dessa pauta 
uma construção coletiva das categorias que compõem o quadro funcional desses 
órgãos. 

A formação de grupos técnicos por categoria permitiu e ainda permite amplo 
debate e ajustes ao longo desse processo. O esforço pela busca dos dados e 
argumentos técnicos para embasar a proposta resultou numa pauta robusta e bem 
fundamentada. 

Mas, isso tudo não seria possível sem a efetiva participação e 
comprometimento dos servidores. O engajamento desses servidores em todas as 
etapas, culminaram agora na Operação Valoriza Regulação, com o levantamento 
das atividades específicas realizadas por cada Agência para as ações de operação 
padrão e no comprometimento dos colegas que se colocaram voluntariamente à 
disposição enquanto pontos focais em cada local de trabalho. 

Nesta construção, o olhar “para dentro” de seus processos de trabalho, 
empregando toda a inteligência coletiva acumulada ao longo de nossa atuação foi 
um momento de reconhecimento e valorização que nos cabia fazer há muito 
tempo, e que agora se concretiza e faz com que a sensação de pertencimento ao 
órgão regulador seja cada vez mais forte. 

Nos reconhecendo e valorizando, tomando consciência de todo o nosso 
trabalho a partir destes momentos de trocas de experiências, criamos as bases 
para sairmos da “regulação que temos” para a “regulação que queremos”, tão 
necessária ao pleno desenvolvimento do país. Base essa que gera a energia 
necessária para o engajamento cada vez maior de todos nessa pauta comum de 
construção de nossa carreira e fortalecimento da regulação nacional. 

Em todos os momentos, a participação de todos nós é essencial e 
fundamental. 

O sucesso de nossa mobilização, concretizada nas ações da Operação 
Valoriza Regulação, depende de todos nós. É pela união de saberes, pela troca de 
experiências, pelos exemplos de participação, grande ou pequena, mas dentro da 
disponibilidade de cada um, que vamos avançar.  



 

Cada um e cada uma é importante neste momento, não importando o 
tamanho ou a forma de participar. Confiando no processo instaurado, participando 
ativa e diretamente, divulgando, encaminhando suas sugestões nos grupos, 
estando presencialmente ou virtualmente nos momentos mais expressivos, não 
apenas agora, mas durante toda a negociação e após.  

É com essa compreensão e esse sentimento que chamamos todos e todas 
a participarem. Informe-se, adira ao processo, procure os pontos focais ou se 
voluntarie como um deles, troque experiências positivas com os colegas de sua 
Agência e de outras. É assim que construímos nossa pauta e é assim que vamos 
garantir um olhar mais maduro do governo e de todos que são afetados por nosso 
trabalho para nossa pauta em prol do fortalecimento da regulação nacional e de 
toda sociedade.  

Por isso, reiteramos a solicitação de participação e apoio de todos, 
servidores e servidoras, líderes e liderados, órgãos e instituições, agentes e 
sociedade, nesse processo em defesa da regulação nacional. Somente juntos 
vamos conscientizar o governo sobre a importância e necessidade de se valorizar 
e fortalecer a regulação nacional.  

Mais uma vez obrigado(a), 

Valoriza Regulação! 

 

Fabio Gonçalves Rosa 
Presidente do Sinagências 

 

Brasília, 11 de junho de 2024. 


